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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Tese 

 

STF fixa tese sobre o limite da multa por sonegação a 

100% da Dívida Tributária (Tema 863)* 

 

Direito Administrativo  

 

Tema 863 - STF 

Situação do Tema: Acórdão Publicado 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que 

se discute, à luz do art. 150, IV, da Constituição Federal, a razoabilidade da aplicação da 

multa fiscal qualificada em razão de sonegação, fraude ou conluio, no percentual de 150% 

sobre a totalidade ou diferença do imposto ou contribuição não paga, não recolhida, não 

declarada ou declarada de forma inexata (atual § 1º c/c o inciso I do caput do art. 44 da Lei 

9.430/1996), tendo em vista a vedação constitucional ao efeito confiscatório. 

 

Tese Firmada: Até que seja editada lei complementar federal sobre a matéria, a multa 

tributária qualificada em razão de sonegação, fraude ou conluio limita-se a 100% (cem por 
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cento) do débito tributário, podendo ser de até 150% (cento e cinquenta por cento) do 

débito tributário caso se verifique a reincidência definida no art. 44, § 1º-A, da Lei nº 

9.430/96, incluído pela Lei nº 14.689/23, observando-se, ainda, o disposto no § 1º-C do 

citado artigo. 

 

Leading Case: RE 736090 

Data do julgamento de mérito: 03/10/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 29/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

*O Tema 863 foi divulgado no Boletim SEDIF 103, publicado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ em 04/10/2024 

 

STF publicou o acórdão de mérito sobre a concessão judicial de 

medicamento não incorporado ao SUS (Tema 6)* 

 

Direito Administrativo | Saúde | Assistência | Medicamento De Alto Custo | 

Fornecimento 

 

Tema 6 - STF 

Situação do Tema: Acórdão Publicado 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou 

não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financeiras para comprá-lo. 

 

Tese Firmada: 1. A ausência de inclusão de medicamento nas listas de dispensação do 

Sistema Único de Saúde - SUS (RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, 

como regra geral, o fornecimento do fármaco por decisão judicial, independentemente do 

custo.  

 

2. É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento registrado na 

ANVISA, mas não incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, 

desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos, cujo ônus probatório 

incumbe ao autor da ação:  

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4370056
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=863
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif103
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

(a) negativa de fornecimento do medicamento na via administrativa, nos termos do item '4' 

do Tema 1234 da repercussão geral;  

(b) ilegalidade do ato de não incorporação do medicamento pela Conitec, ausência de 

pedido de incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em vista os prazos e 

critérios previstos nos artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no Decreto nº 

7.646/2011;  

c) impossibilidade de substituição por outro medicamento constante das listas do SUS e 

dos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas;  

(d) comprovação, à luz da medicina baseada em evidências, da eficácia, acurácia, 

efetividade e segurança do fármaco, necessariamente respaldadas por evidências 

científicas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados e revisão 

sistemática ou meta-análise;  

(e) imprescindibilidade clínica do tratamento, comprovada mediante laudo médico 

fundamentado, descrevendo inclusive qual o tratamento já realizado; e  

(f) incapacidade financeira de arcar com o custeio do medicamento. 3. Sob pena de 

nulidade da decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos V e VI, e artigo 927, 

inciso III, § 1º, ambos do Código de Processo Civil, o Poder Judiciário, ao apreciar pedido 

de concessão de medicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente:  

(a) analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo de não incorporação pela Conitec 

ou da negativa de fornecimento da via administrativa, à luz das circunstâncias do caso 

concreto e da legislação de regência, especialmente a política pública do SUS, não sendo 

possível a incursão no mérito do ato administrativo;  

(b) aferir a presença dos requisitos de dispensação do medicamento, previstos no item 2, a 

partir da prévia consulta ao Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), 

sempre que disponível na respectiva jurisdição, ou a entes ou pessoas com expertise 

técnica na área, não podendo fundamentar a sua decisão unicamente em prescrição, 

relatório ou laudo médico juntado aos autos pelo autor da ação; e  

(c) no caso de deferimento judicial do fármaco, oficiar aos órgãos competentes para 

avaliarem a possibilidade de sua incorporação no âmbito do SUS. 

 

Leading Case: RE 566471 

Data do julgamento de mérito: 26/09/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 28/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2565078
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=6
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=782533287


   

 

O Tema 6 foi divulgado no Boletim SEDIF 102, publicado no Portal do Conhecimento do 

TJRJ em 02/10/2024 

 

Marco Civil da internet: relator defende mudanças no regime de 

responsabilização de plataformas (Temas 987 e 533)* 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) retomou, no dia 28/11, o julgamento dos Recursos 

Extraordinários (REs) 1037396 e 1057258, com repercussão geral (Temas 987 e 533 

respectivamente), que tratam da responsabilidade civil das plataformas da internet por 

conteúdos de terceiros e a possibilidade de remoção de conteúdos ofensivos sem 

determinação judicial. 

 

A controvérsia é sobre o artigo 19 do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), que exige 

ordem judicial prévia e específica de exclusão de conteúdo para a responsabilização de 

provedores, websites e gestores de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos 

praticados por terceiros. 

 

Após a conclusão das sustentações orais das partes interessadas admitidas no processo, 

o ministro Dias Toffoli, relator do RE 1037396, iniciou a apresentação de seu voto. 

Segundo ele, o Marco Civil da Internet foi uma conquista democrática da sociedade. Mas, 

dez anos depois, é necessário atualizar o regime de responsabilidade dos provedores para 

se adequar ao modelo atual de internet, que privilegia o impulsionamento de conteúdos 

com inverdades, estímulo ao ódio e situações ilícitas. “Infelizmente, isso é o que dá mais 

impulsionamento e, em consequência, dinheiro”, afirmou. 

 

A atualização, a seu ver, é necessária em razão das transformações sociais, culturais, 

econômicas e políticas provocadas pelas novas tecnologias de uso da internet, dos novos 

modelos de negócios desenvolvidos a partir delas e dos potenciais impactos negativos 

sobre as vidas das pessoas e dos estados democráticos. Para o ministro, a automação e a 

algoritmização dos ambientes digitais trazem riscos a direitos como o da liberdade de 

expressão, da igualdade e da dignidade da pessoa humana, ao princípio democrático, ao 

estado democrático de direito e à segurança e à ordem públicas. 

 

Toffoli considera que o artigo 19 do Marco Civil da Internet dá imunidade às empresas, 

pois apenas se descumprirem ordem judicial de retirada de conteúdo é que poderão ser 

responsabilizadas civilmente. Segundo ele, esse formato é ineficaz, pois, com o estímulo a 

conteúdos de violência, ódio e falsidades, a demora na retirada pode causar graves 

prejuízos às pessoas afetadas. 

https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif102
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

 

O julgamento prosseguirá no dia 4/12, com a conclusão do voto do ministro Toffoli. Em 

seguida, o ministro Luiz Fux, relator do RE 1057258, apresentará seu voto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Notícia relacionada: STF começa a julgar ações sobre regras do Marco Civil da Internet 

para remoção de conteúdos (Temas 987 e 533) 

 

*O reconhecimento de repercussão geral sobre o Tema 987 foi divulgado no Boletim 

SEDIF 85, publicado no Portal do Conhecimento do TJRJ em 23/08/2024 

 

STF mantém uso de símbolos religiosos em prédios públicos como 

manifestação histórico-cultural (Tema 1.086) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a presença de símbolos 

religiosos, como imagens e crucifixos, em prédios e órgãos públicos não fere o princípio da 

neutralidade estatal em relação às religiões (laicidade) nem a liberdade de crença das 

pessoas. O entendimento foi firmado por unanimidade no julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 1249095, na sessão virtual concluída em 26/11. Como o 

processo tem repercussão geral (Tema 1.086), a tese fixada deverá ser aplicada em todas 

as instâncias da Justiça. 

 

O caso chegou ao STF por meio de recurso em que o Ministério Público Federal (MPF) 

buscava reverter decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que rejeitou 

a retirada de todos os símbolos religiosos de órgãos públicos da União no Estado de São 

Paulo.  O MPF argumentava que o Brasil é um país laico e que o poder público deve estar 

desvinculado de qualquer igreja ou religião.  No entanto, o TRF-3 considerou que a 

presença desses símbolos reafirma a liberdade religiosa e o respeito a aspectos culturais 

da sociedade brasileira. 

 

Manifestação histórico-cultural 

 

No voto que conduziu o julgamento, o ministro Cristiano Zanin lembrou entendimento do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de que cultura e tradição também se manifestam por 

símbolos religiosos. Ele ressaltou que a Constituição Federal protege a liberdade religiosa, 

sua manifestação e  seu livre exercício e proíbe a discriminação por motivos de crença ou 

convicção filosófica. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/marco-civil-da-internet-relator-defende-mudancas-no-regime-de-responsabilizacao-de-plataformas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-comeca-a-julgar-acoes-sobre-regras-do-marco-civil-da-internet-para-remocao-de-conteudos/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-comeca-a-julgar-acoes-sobre-regras-do-marco-civil-da-internet-para-remocao-de-conteudos/
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif85
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif85
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

 

Segundo Zanin, a laicidade do Estado é tema recorrente na jurisprudência do STF, em 

temas como validação da Lei da Biossegurança, tratamento diferenciado na rede pública 

para pacientes testemunhas de Jeová e presença de exemplares da Bíblia em bibliotecas 

e escolas públicas. O ministro ressaltou, porém, que, nos casos em que a presença de 

símbolos religiosos foi imposta por lei, o Tribunal invalidou as normas, por violação do 

princípio de que o Estado deve ser neutro e laico. 

 

Por fim, Zanin observou que os símbolos religiosos estão presentes desde a formação da 

sociedade brasileira com a colonização portuguesa. Essa simbologia, a seu ver, não está 

presente apenas nos objetos, mas também nos feriados religiosos, em nomes de ruas, 

praças, avenidas, cidades e estados, “que revelam a força de uma tradição que, antes de 

segregar, compõe a rica história brasileira”. Segundo ele, a fundamentação jurídica não se 

baseia em elementos divinos, “não impõe concepções filosóficas aos cidadãos e não 

constrange o crente a renunciar à sua fé”. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

 

“A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que 

tenha o objetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, não viola 

os princípios da não discriminação, da laicidade estatal e da impessoalidade“. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repercussão Geral - Trânsito em julgado 

 

Direito Tributário | Impostos | IRPF 

 

Tema 1174 – STF 

 

Tese Firmada: É inconstitucional a sujeição, na forma do art. 7º da Lei nº 9.779/99, com a 

redação conferida pela Lei nº 13.315/16, dos rendimentos de aposentadoria e de pensão 

pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no 

exterior à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 25% (vinte e cinco por 

cento). 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-uso-de-simbolos-religiosos-em-predios-publicos-como-manifestacao-historico-cultural/


   

 

 

Data do trânsito em julgado: 28/11/2024 

Leia as informações no site 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo  

 

Tese 

 

Primeira Seção reafirma inadmissibilidade do REsp para rediscutir 

incapacidade laboral em ação previdenciária (Tema 1246)* 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos 

(Tema 1.246), definiu que, nas ações que reivindicam aposentadoria por invalidez, auxílio-

doença ou auxílio-acidente, é inadmissível o recurso especial interposto para rediscutir as 

conclusões do acórdão recorrido quanto ao preenchimento do requisito legal da 

incapacidade para o exercício de atividade profissional. Essa impossibilidade de 

rediscussão vale tanto para o reconhecimento da incapacidade em si quanto para sua 

extensão (total ou parcial) ou para sua duração (temporária ou permanente). 

 

Com a fixação da tese – que reafirma a jurisprudência pacífica da corte –, poderão voltar a 

tramitar os recursos especiais e agravos em recurso especial que estavam suspensos à 

espera da definição do precedente qualificado. 

 

O relator dos recursos especiais foi o ministro Paulo Sérgio Domingues. Segundo ele, uma 

pesquisa na jurisprudência das turmas de direito público do STJ nos últimos cinco anos 

revelou que a totalidade dos julgados foi no sentido da impossibilidade de admissão do 

recurso especial para rediscutir o preenchimento dos requisitos legais para 

reconhecimento da incapacidade em ação previdenciária. 

 

O ministro apontou que, nos casos analisados, o pedido principal era que o STJ 

modificasse o julgamento das instâncias ordinárias a partir do reexame de fatos e provas 

dos autos – uma utilização do recurso especial que, acaso acolhida, tornaria o STJ apenas 

mais uma corte de revisão, na visão do relator. 

 

Tese repetitiva não impede discussão sobre violação de normas jurídicas 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1174
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=781703473


   

 

 

Por outro lado, Paulo Sérgio Domingues ponderou que a ratificação da jurisprudência dos 

colegiados de direito público não significa que questões jurídicas sobre os benefícios por 

incapacidade não devam continuar sendo apreciadas pelo STJ, já que a tese repetitiva não 

atinge controvérsias a respeito do eventual descumprimento de regras e princípios 

jurídicos nesses processos. 

 

"Pretende-se, isso sim, utilizando-se dos institutos processuais postos à disposição do 

tribunal, apenas impedir que recursos especiais e, especialmente, agravos em recurso 

especial continuem a ser utilizados como simples recursos ordinários, veiculadores de 

irresignação quanto à solução conferida pelas instâncias de origem a partir da apreciação 

de matéria de fato, e não de questão de direito", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

O Tema 1246 foi divulgado no Boletim SEDIF 121, publicado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ em 21/11/2024 

 

Afetação 

 

STJ afetou Recursos Especiais como paradigmas da controvérsia 

repetitiva descrita nos Temas 1296 e 1295 

 

Direito do Trabalho e Processual Trabalhista 

 

Tema 1296 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Corte Especial  

 

Questão submetida a julgamento: Definir se a prévia intimação pessoal do devedor 

constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de 

todos os recursos especiais e dos agravos em recurso especial, em trâmite nos Tribunais 

de segundo grau ou no STJ, que versem sobre idêntica questão. 

 

Leading Case: REsp 2096505 / SP; REsp 2140662 / GO; REsp 2142333 / SP  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/28112024-Primeira-Secao-reafirma-inadmissibilidade-do-REsp-para-rediscutir-incapacidade-laboral-em-acao-previdenciaria.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif121
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202303298919
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202400995080
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202400666873


   

 

Data da afetação: 27/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Direito Civil 

 

Tema 1295 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Segunda Seção 

 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade ou não de o plano de saúde limitar ou 

recusar a cobertura de terapia multidisciplinar prescrita ao paciente com transtorno global 

do desenvolvimento. 

 

Informações complementares: Considerando que a questão jurídica envolve o 

oferecimento de tratamentos reputados necessários a pacientes com transtorno global do 

desenvolvimento, não se recomenda a suspensão dos processos em tramitação nas 

instâncias ordinárias, senão os recursos especiais e os agravos em recurso especial que 

discorram sobre idêntica questão jurídica , nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 

 

Leading Case: REsp 2153672 / SP; REsp 2167050 / SP 

Data da afetação: 26/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF invalida lei sergipana que fixava honorários a procuradores do 

Estado 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou uma lei de Sergipe que fixava o 

percentual devido pelo contribuinte a procuradores do Estado a título de honorários de 

sucumbência (parcela devida pela parte perdedora de uma ação à parte vencedora) no 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1296&cod_tema_final=1296
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202303931670
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202403248613
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1295&cod_tema_final=1295


   

 

parcelamento de débitos tributários. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 

18/11, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7341, da Associação 

Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape). 

 

O artigo 8º da Lei estadual 9167/2023 prevê o escalonamento dos honorários 

sucumbenciais de 1% a 10%, a depender da quantidade de parcelas do débito tributário. 

 

Direito processual 

 

Em seu voto, o relator, ministro Nunes Marques, explicou que a regulamentação do 

percentual devido como verba honorária é matéria processual, e que a competência para 

legislar sobre direito processual é privativa da União. Ele ressaltou que, em diversas 

oportunidades, o Supremo assentou ser exclusiva da União a competência para legislar 

sobre diversos aspectos do direito processual, como depósitos judiciais, atribuições e 

prerrogativas processuais, definição de competência de órgãos judiciários e atuação do 

juiz. 

 

Ficou vencido parcialmente o ministro Flávio Dino. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 15.035, de 27 de novembro de 2024 - Altera o Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para permitir a consulta pública do 

nome completo e do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) das 

pessoas condenadas por crimes contra a dignidade sexual, garantido o sigilo do processo 

e das informações relativas à vítima, e a Lei nº 14.069, de 1º de outubro de 2020, para 

determinar a criação do Cadastro Nacional de Pedófilos e Predadores Sexuais. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 10.594 de 27 de novembro de 2024 - Altera a Lei n.º 4.510, de 13 

de janeiro de 2005, para conceder a isenção do pagamento de tarifas, nos serviços de 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-lei-sergipana-que-fixava-honorarios-a-procuradores-do-estado/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15035.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=CC7E5C3E-9ABD4-425A-A130-FFC39A79EBA53
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/69d90307244602bb032567e800668618/3b714281166c970483256f89006d268c?OpenDocument


   

 

transporte intermunicipal de passageiros por ônibus do Estado do Rio de Janeiro, para 

alunos bolsistas matriculados em escolas do sistema “S”. 

 

Lei Estadual nº 10.592 de 27 de novembro de 2024 - Altera a Lei n° 8.953, de 30 

de julho de 2020, que “regulamenta, em âmbito estadual, o art. 3º, § 1º, iii, da Lei Federal 

n.º 13.874, de 20 de setembro de 2019 - Lei da Liberdade Econômica -, para classificar 

atividades de baixo risco” na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 10.591 de 27 de novembro de 2024 - Dispõe sobre a divulgação 

de canais de denúncias e informativos no interior de elevadores sobre o crime de violência 

doméstica e intrafamiliar contra a mulher, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 10.590 de 27 de novembro de 2024 - Altera a Lei Estadual n.º 

8.421, de 19 de junho de 2019, em que “fica o poder executivo autorizado a implantar 

dispositivo eletrônico de segurança preventiva, conhecido como botão de pânico, nas 

unidades escolares da rede estadual de ensino”. 

 

Lei Estadual nº 10.589 de 27 de novembro de 2024 - Estabelece condições 

equivalentes para venda e retirada de ingressos nos estádios do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.587 de 27 de novembro de 2024 - Dispõe sobre o 

cancelamento e a substituição, por motivo de defeito, perda ou roubo de cartão “RIOCARD 

MAIS” e dá outras providências.  

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Quarta Câmara de Direito Público 

0067175-69.2024.8.19.0000 

Relator: Des. Claudio Brandão de Oliveira 

j..14.11.2024   p. 25.11.2024 

 

Direito Tributário e Processual. Agravo de Instrumento manejado contra decisão que 

rejeitou exceção de préexecutividade nos autos de execução fiscal. Como é cediço, a 

https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=CC7E5C3E-9ABD4-425A-A130-FFC39A79EBA52
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/bc008ecb13dcfc6e03256827006dbbf5/434928a87fb903b4032585b600573ac0?OpenDocument#:~:text=Lei%20Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%208.953%20DE%2030,CLASSIFICAR%20ATIVIDADES%20DE%20BAIXO%20RISCO.
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/bc008ecb13dcfc6e03256827006dbbf5/434928a87fb903b4032585b600573ac0?OpenDocument#:~:text=Lei%20Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%208.953%20DE%2030,CLASSIFICAR%20ATIVIDADES%20DE%20BAIXO%20RISCO.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13874.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13874.htm
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=CC7E5C3E-9ABD4-425A-A130-FFC39A79EBA52
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=CC7E5C3E-9ABD4-425A-A130-FFC39A79EBA52
https://iframe.leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-8421-2019-rio-de-janeiro-texto-da-lei-em-vigor
https://iframe.leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-8421-2019-rio-de-janeiro-texto-da-lei-em-vigor
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=CC7E5C3E-9ABD4-425A-A130-FFC39A79EBA52
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=CC7E5C3E-9ABD4-425A-A130-FFC39A79EBA52
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0066436-33.2023.8.19.0000


   

 

exceção de préexecutividade é um meio de defesa do executado dentro da própria 

execução, dispensando a interposição dos embargos, na qual se poderá alegar matérias 

que podem ser conhecidas de ofício que não demandem dilação probatória. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido do cabimento da 

exceção de préexecutividade a fim de discutir questões de ordem pública e que, de plano, 

podem ser constatadas por não demandarem dilação probatória. Entendimento 

sedimentado no Resp nº 1.110.925/SP julgado sob o rito dos recursos repetitivos. No caso 

em comento, em juízo de cognição sumária, não restaram demonstradas as alegações do 

agravante quanto à ocorrência de prescrição. A certidão da dívida ativa ostenta presunção 

relativa de certeza e liquidez, somente podendo ser ilidida mediante prova inequívoca, a 

cargo do executado ou de terceiro a quem aproveite, consoante a previsão do art. 3º da 

Lei nº 6.830/1980. no que tange a alegação de prescrição, compulsando-se os autos 

originários, não se verifica qualquer inércia do exequente, sendo certo que este diligenciou 

devidamente os atos que lhe competia, a fim de obter o seu crédito. Caracterizado 

excessivo retardo no serviço judiciário, fato que não pode ser imputado ao município 

apelado. Incidência da súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes do STJ e 

do nosso tribunal. Decisão correta. Recurso a que se nega provimento. Manutenção da 

decisão. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris   

 

Quarta Câmara de Direito Privado  

0066436-33.2023.8.19.0000 

Relatora: Desª. Denise Nicoll Simões 

j.29/10/2024   p. 30/10/2024  

 

Agravo de Instrumento. Direito Empresarial. Homologação de planos de recuperação 

judicial dos Estaleiros Ilha e Petro Um.  

1) Arguição de nulidades na homologação dos Planos.  

2) Natureza jurídica do plano de recuperação judicial. Sujeição ao controle judicial de 

legalidade. Enunciado 44 da I Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça 

Federal, não competindo ao julgador a análise econômico-financeira do plano de 

recuperação aprovado pelos credores, conforme consolidado no enunciado 46 da mesma 

Jornada. Orientação jurisprudencial do STJ (AgInt no REsp n. 1.860.752/PR).  

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000497EDF63A19D818773673A7062928DFF8C5180450514B&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0066436-33.2023.8.19.0000


   

 

3) Arguição de descumprimento do art. 57 da Lei nº 11.101/2005 que dispõe sobre a 

prévia apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito negativo, 

efetivamente não entregues.  

4) Alteração legislativa trazida pela Lei nº 14.112/2020 quanto a ampliação nas 

possibilidades de parcelamentos e transação tributária previstos nos art. 10-A, 10-B e 10-

C. Necessária observância das normas de regência. Orientação jurisprudencial do STJ 

(AgInt no REsp n. 2.079.640/MT e REsp n. 2.084.986/SP).  

5) Legislação Estadual - Lei nº 9733/2022 e Decreto nº 48.889/2024 que a regulamenta, 

contendo previsão legal para parcelamento e transação no âmbito da recuperação de 

empresas.  

6) Resolução PGE nº 4826, de 18 de março de 2022, que disciplina a celebração de 

negócios jurídicos processuais no âmbito da Procuradoria da Dívida Ativa.  

7) Instrumentos disponíveis às Recuperandas, que apresentaram documentação que 

demonstra o início das tratativas.  

8) Suspensão do processo de recuperação por 80 dias a contar da publicação deste 

acórdão, de forma a permitir o cumprimento do art. 57, da LRFE perante o Juízo a quo. 

Orientação jurisprudencial (REsp n. 2.053.240/SP e REsp n. 2.127.647/SP)  

9) Alegação de venda de todos os bens do ativo circulante e não circulante objeto de 

impugnação específica e que tem previsão na nova redação do art. 50 inciso XVIII da 

LFRE com redação da Lei nº 14.112/2020. DESPROVIMENTO.  

9) Questionamento quanto à quitação em favor dos fiadores, avalistas e demais devedores 

solidários. Tema 581. Desprovimento.  

10) Argumentos acerca de prejuízo à Empresa Log-In. Matéria objeto de enfrentamento 

específico no agravo de instrumento nº 0070625-54.2023.8.19.0000, com a confirmação 

da aplicação do mecanismo do cram down porque cumpridos os requisitos do art. 58 e do 

§ 6º, do art. 39, ambos da LRFE. Voto abusivo. 

11) Análise do Plano que revela benefícios à Empresa Discordante no recebimento de 

seus créditos, conforme assinalado pelo Magistrado na decisão de homologação.  

12) Inexistência de tratamento desigual entre os credores da classe de garantia real. O 

único outro credor com garantia real (Classe II), detentor de 94,18% do crédito votou pela 

aprovação do Plano de Recuperação Judicial e é detentor de hipoteca em primeiro grau 

sobre o imóvel mencionado, enquanto a Empresa Discordante detém hipoteca em 

segundo grau, razão pela qual não se trata de preterição pelo Magistrado ou pelo Plano e 

sim de preferência legal do art. 1477, CC.  

 

Provimento parcial do recurso para suspender o processo de recuperação por 80 dias a 

contar da publicação deste acórdão, tempo suficiente para cumprimento do art. 57 da Lei 



   

 

nº 11.101/2005, com apresentação das certidões perante o d. Juízo a quo. Desprovimento 

dos demais pedidos. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Quarta Câmara de Direito Privado 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ determina fim da greve dos professores da rede municipal do Rio 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Julgamento estendido é exigido em caso de provimento parcial do agravo 

de instrumento na ação de exigir contas 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu, por unanimidade, 

que a técnica do julgamento estendido deve ser aplicada na hipótese de provimento 

parcial do agravo de instrumento interposto contra a decisão que julgou a primeira fase da 

ação de exigir contas. 

 

Com esse entendimento, o colegiado anulou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que discutia se uma mãe deveria prestar contas sobre a administração do 

patrimônio do filho enquanto ele era menor de idade, e determinou a realização de novo 

julgamento com quórum ampliado. 

 

Na origem do caso, o juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido do 

filho para condenar a mãe a apresentar as informações requeridas. As partes interpuseram 

agravo de instrumento no TJSP, que acolheu o pleito do filho para ampliar o período da 

prestação de contas. Na ocasião, o tribunal estadual reconheceu, por maioria, a validade 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004017170BD71A8E45F2667170E9525C242C5175C416410&USER=
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403174227


   

 

do recurso utilizado e afastou a necessidade de aplicação da técnica do julgamento 

estendido. 

 

Em recurso especial, a defesa da mãe sustentou no STJ que a situação demandaria o 

quórum ampliado. Além disso, afirmou que o ato do juiz que encerra a primeira fase da 

ação de exigir contas seria sentença, impugnável por apelação. 

 

Caso inédito sobre aplicação do artigo 942, parágrafo 3º, II, do CPC 

 

Relatora do caso no STJ, a ministra Nancy Andrighi disse que o agravo de instrumento é o 

recurso adequado para questionar a decisão que julga parcialmente procedente a primeira 

fase da ação de exigir contas. De acordo com a ministra, embora tenha havido divergência 

doutrinária e jurisprudencial sobre essa questão nos primeiros anos de vigência do atual 

Código de Processo Civil (CPC), diversos precedentes já pacificaram a controvérsia. 

 

Quanto à técnica do julgamento estendido, prevista no artigo 942, parágrafo 3º, II, do CPC, 

a relatora destacou que ela tem requisitos distintos quando aplicada à apelação e ao 

agravo de instrumento. Neste último caso – detalhou –, a técnica deve ser utilizada quando 

ocorre a reforma da decisão que julgou parcialmente o mérito, o que não se limita aos 

casos de julgamento antecipado de mérito previstos no artigo 356 do mesmo código. 

 

No entanto, Nancy Andrighi explicou que a situação do processo é inédita, pois ainda não 

houve a aplicação do julgamento estendido em relação à decisão interlocutória que 

encerra a primeira fase da ação de exigir contas, especialmente na hipótese de 

procedência total ou parcial que permita o ingresso na segunda fase dessa ação. 

 

"De todo modo, não há razão para que, nessa hipótese, adote-se uma solução distinta 

daquelas anteriormente fixadas por esta corte, reconhecendo-se a nulidade do julgamento 

do agravo de instrumento que reformou a decisão interlocutória que havia julgado 

parcialmente procedente a ação de exigir contas", declarou a ministra. 

 

Anulação de julgamento impede análise de demais pontos do recurso especial 

 

Ainda segundo a relatora, a decisão interlocutória que julgou parcialmente procedente a 

primeira fase da ação teve conteúdo meritório. Dessa forma, considerando que o conceito 

de "julgar parcialmente o mérito" diz respeito amplamente às decisões que tratam do 

mérito do processo, a conclusão da ministra é de que o acórdão do TJSP deve ser 

anulado por não ter observado a necessidade de ampliação do colegiado. 



   

 

 

"Nulificado o julgamento, descabe avançar sobre qualquer das outras questões devolvidas 

no recurso especial, em razão do que dispõe o artigo 942, parágrafo 2º, do CPC, de modo 

que somente quando houver a conclusão do julgamento em colegiado estendido é que 

será admissível a eventual devolução e o exame das demais matérias", concluiu Nancy 

Andrighi ao prover o recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Turma reafirma que bem de família voluntário e bem de família 

legal coexistem sob novo CPC 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento de que 

o bem de família voluntário, que encontra previsão no artigo 1.711 do Código Civil (CC) e 

no artigo 833, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), mantém com o bem de família 

legal, disposto na Lei 8.009/1990, relação de coexistência, e não de exclusão. 

 

Na origem, o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) ajuizou 

execução fiscal contra uma empresa e seus devedores solidários. No curso do processo, o 

juízo reconheceu a impenhorabilidade de imóvel que era utilizado por um dos devedores 

como moradia da família. 

 

O recurso especial chegou ao STJ após o tribunal de segundo grau afastar a 

impenhorabilidade, por entender que o CPC teria revogado tacitamente o diploma legal 

que dispõe sobre o tema (Lei 8.009/1990). 

 

Não houve revogação tácita de dispositivos da Lei 8.009/1990 

 

O relator, ministro Paulo Sérgio Domingues, destacou que, conforme os artigos 1º e 5º da 

Lei 8.009/1990, o fato de o imóvel não estar registrado como bem de família não o torna 

penhorável. Segundo o magistrado, a proteção conferida pela lei ao bem de família não foi 

revogada com a entrada em vigor do CPC de 2015. 

 

"A tese de que esses dispositivos foram revogados contraria o próprio Código de Processo 

Civil, que admite a convivência com outras declarações legais de impenhorabilidade", 

ressaltou o ministro, apontando o disposto no artigo 832 do CPC. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/29112024-Julgamento-estendido-e-exigido-em-caso-de-provimento-parcial-do-agravo-de-instrumento-na-acao-de-exigir-contas.aspx


   

 

O relator enfatizou que adotar como taxativo o rol das hipóteses de impenhorabilidade, 

dispostas no artigo 833 do CPC, é incompatível com a prática jurídica que regula o tema. 

Conforme explicou, a tradição jurídica brasileira sempre regulou o bem de família por 

outros diplomas e normas, como o antigo e o novo Código Civil e a Lei 8.009/1990.  

 

Para o ministro, a redação do artigo 833, inciso I, do CPC não implica revogação tácita do 

artigo 5º, caput e parágrafo único, da Lei 8.009/1990, mas trata de hipótese diversa, que 

"declara a impenhorabilidade do bem de família de menor valor, quando outro não for 

indicado no registro público". 

 

Leia a notícia no site 

 

ICMS-Difal não compõe base de cálculo do PIS e da Cofins 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que o Diferencial de 

Alíquotas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS-Difal) não 

compõe as bases de cálculo da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), por não ter a natureza 

de faturamento ou receita bruta. 

 

Com esse entendimento, o colegiado reconheceu a uma empresa o direito de não incluir 

essa diferença de alíquotas nas bases de cálculo do PIS e da Cofins, bem como 

compensar os valores indevidamente recolhidos. 

 

"O ICMS-Difal tem por finalidade promover a igualdade tributária entre os estados, 

mecanismo que se tornou necessário em razão da elevação das vendas em e-commerce. 

Logo, trata-se de uma aplicação de percentual de alíquota em compra ou venda 

interestadual, traduzindo-se em mera modalidade de cobrança do tributo", disse a relatora 

do caso, ministra Regina Helena Costa. 

 

Difal é parte da sistemática de cálculo do ICMS e evita guerra fiscal 

 

A ministra explicou que o Difal (previsto no artigo 155, parágrafo 2º, inciso VII, da 

Constituição Federal) corresponde à diferença entre a alíquota interna do estado 

destinatário e a do remetente, nos casos em que uma pessoa jurídica realiza operação 

interestadual e o estado de destino exige uma alíquota interna superior à do estado de 

origem. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/29112024-Primeira-Turma-reafirma-que-bem-de-familia-voluntario-e-bem-de-familia-legal-coexistem-sob-novo-CPC.aspx


   

 

Essas variações – ressaltou – são uma característica marcante do tributo estadual, pois 

cada ente é competente para definir suas alíquotas, gerando, assim, uma diversidade 

significativa no valor a ser recolhido pelo contribuinte. De acordo com a ministra, o Difal é 

um mecanismo importante para evitar guerra fiscal entre os estados. 

 

"Tal modalidade de exação aponta o fornecedor como responsável em adimplir a 

totalidade do tributo, repassando ao estado do destino o quantum referente ao Difal, ou 

seja, a diferença entre a alíquota interna do estado de origem e a alíquota interestadual", 

destacou. 

 

Segundo a relatora, o Difal não é uma nova modalidade de tributo, mas parte da 

sistemática de cálculo do ICMS, com idênticos aspectos material, espacial, temporal e 

pessoal, diferenciando-se tão somente quanto ao acréscimo de alíquota em contextos de 

operações interestaduais. 

 

Conceito de faturamento adotado na legislação não abrange o ICMS 

 

Regina Helena Costa lembrou que o PIS e a Cofins surgiram para financiar a seguridade 

social, tendo como base de cálculo o faturamento. Após a edição da Emenda 

Constitucional 20/1998, foram promulgadas as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, segundo 

as quais as duas contribuições têm como fato gerador o faturamento mensal, que 

corresponde ao "total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de 

sua denominação ou classificação contábil". 

 

A ministra explicou ainda que as duas leis definem a expressão "total das receitas" como 

sendo "a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou 

alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica". Dessa forma, para a 

magistrada, o conceito de faturamento adotado na legislação sobre as contribuições "não 

abrange a inclusão do ICMS". 

 

A relatora ressaltou que a parcela correspondente ao ICMS pago não tem natureza de 

faturamento ou receita, mas de simples ingresso financeiro, não podendo compor as bases 

de cálculo do PIS e da Cofins. "Considerar o ICMS para esse fim significa admitir a 

incidência de contribuições sociais sobre imposto devido a unidade da federação", avaliou. 

 

Em seu voto, a ministra relembrou que tanto o Supremo Tribunal Federal – no julgamento 

do Tema 69 – quanto o STJ – no Tema 1.125 – já se posicionaram no sentido de que o 

ICMS não compõe as bases de cálculo da contribuição ao PIS e da Cofins, seja no regime 



   

 

próprio, seja no contexto da substituição tributária progressiva, pois o valor respectivo não 

constitui receita do contribuinte, mas mero ingresso financeiro em caráter não definitivo, o 

qual deve ser posteriormente repassado aos cofres estaduais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma confirma que não cabe condenação em honorários de site 

que forneceu dados sem resistência 

 

Em um caso no qual a plataforma de comércio eletrônico cumpriu prontamente a liminar da 

Justiça e apresentou os dados de identificação dos usuários supostamente infratores, a 

Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que cada parte deve arcar 

com suas despesas processuais. 

 

O autor da ação de requisição judicial de registros pediu que a plataforma de comércio 

eletrônico, além de excluir um anúncio, fornecesse os dados de usuários do site que 

seriam violadores de patente, para usar em futura ação na defesa do seu direito de 

propriedade intelectual. 

 

Diante do deferimento parcial da tutela de urgência, a plataforma eletrônica forneceu 

prontamente os dados cadastrais dos envolvidos e os registros solicitados. 

 

Fornecimento de dados depende de ordem judicial 

 

No mérito, o juízo julgou a ação parcialmente procedente, confirmando a liminar 

concedida, mas não condenou a plataforma a pagar honorários sucumbenciais, sob o 

fundamento de que ela não ofereceu resistência ao cumprimento da ordem judicial. 

 

O tribunal de segunda instância manteve a decisão, considerando que os dados cadastrais 

de usuário do provedor de internet só podem ser fornecidos por determinação judicial, 

razão pela qual não configura resistência o fato de a empresa não fornecê-los mediante 

pedido administrativo. Para o tribunal, não seria aplicável ao caso o princípio da 

causalidade, que impõe o pagamento de honorários à parte que deu causa ao processo. 

 

No STJ, o autor da demanda sustentou o cabimento de honorários advocatícios a seu 

favor, em razão da procedência da ação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/29112024-ICMS-Difal-nao-compoe-base-de-calculo-do-PIS-e-da-Cofins.aspx


   

 

De acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, o Marco Civil da Internet (MCI) dispõe 

– em seus artigos 10, 15 e 22 – que os dados de acesso restrito por questão de sigilo e 

privacidade (como no caso dos autos) só podem ser fornecidos mediante ordem judicial, 

principalmente quando o objetivo de quem pede os dados é formar provas em processo 

cível ou penal. 

 

Requisição é semelhante à ação de produção antecipada de provas 

 

A ministra explicou que, para a parte ter acesso a esse tipo de informação, é necessário 

instruir o pedido de requisição judicial de registros com os indícios da ocorrência de ato 

ilícito, a justificativa da utilidade dos dados para fins de investigação ou instrução 

probatória e o período ao qual se referem os registros, conforme o artigo 22, parágrafo 

único, do MCI. 

 

Segundo a relatora, a requisição judicial de registros do MCI é uma modalidade de ação 

de produção antecipada de prova que objetiva o ajuizamento, pela parte interessada na 

obtenção dos dados, de ação de reparação civil ou penal contra alguém que tenha 

praticado atos ilícitos na internet. Por isso mesmo – esclareceu –, os requisitos de ambos 

os procedimentos são muito semelhantes. 

 

Nancy Andrighi afirmou que a jurisprudência do STJ considera que não cabem ônus de 

sucumbência em procedimentos cautelares de produção antecipada de provas quando 

não há resistência da parte que deve exibir documentos judicialmente. Da mesma forma, 

por analogia, nos precedentes relativos à requisição de registros de internet em que não 

há resistência, o tribunal tem decidido que cada parte deve arcar com suas despesas 

processuais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Credor de adiantamento de contrato de câmbio não precisa esperar 

quitação de outros créditos na recuperação 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o credor de 

adiantamento de contrato de câmbio não precisa esperar o pagamento dos demais 

créditos submetidos aos efeitos da recuperação judicial para receber os valores que lhe 

são devidos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/28112024-Terceira-Turma-confirma-que-nao-cabe-condenacao-em-honorarios-de-site-que-forneceu-dados-sem-resistencia.aspx


   

 

O caso analisado pelo colegiado diz respeito à execução movida contra uma empresa em 

recuperação devido a débito resultante de adiantamento de contrato de câmbio. O credor 

requereu a penhora de valores no rosto dos autos da recuperação judicial e a suspensão 

da expedição de alvarás para pagamento dos credores habilitados no processo de 

soerguimento. 

 

O juízo da recuperação determinou a transferência dos valores penhorados para o juízo da 

execução, com fundamento na natureza do crédito. No entanto, o tribunal de segundo grau 

entendeu que a transferência desses valores, enquanto ainda houvesse credores 

habilitados na recuperação, significaria ignorar o plano recuperacional e frustrar o próprio 

processo. 

 

No recurso ao STJ, o credor sustentou que o crédito decorrente de adiantamento de 

contrato de câmbio não se submete à recuperação judicial. 

 

Produto da exportação pertence ao banco que fez o adiantamento 

 

O relator na Terceira Turma, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, afirmou que os valores 

entregues ao devedor em razão de adiantamento de contrato de câmbio para exportação 

não se submetem aos efeitos da recuperação, conforme o artigo 49, parágrafo 4ª, da Lei 

11.101/2005. 

 

Segundo ele, nessa operação, os recursos são adiantados em moeda nacional para o 

exportador, "por conta de uma exportação a ser realizada no futuro, metodologia muito 

valorizada pelo comércio exterior, pois incentiva as exportações, permitindo aos 

exportadores que obtenham financiamento antecipado, com a redução dos riscos cambiais 

e a melhora de fluxo de caixa".  

 

Desse modo – ressaltou o relator –, o produto da exportação não faz parte do patrimônio 

da empresa exportadora em recuperação, a qual recebeu a antecipação de valores, mas 

sim da instituição financeira que concedeu o adiantamento. 

 

O ministro explicou que "a opção do legislador em não submeter esses créditos aos efeitos 

da recuperação judicial teve como objetivo proteger as exportações, incentivando as 

instituições financeiras a continuar concedendo antecipação de crédito aos interessados". 

 

Devolução dos valores pode ser requerida diretamente ao juízo da recuperação 

 



   

 

Villas Bôas Cueva comentou que, diferentemente do que acontece na falência, a 

expectativa na recuperação é que o devedor consiga pagar todos os credores, a partir das 

condições e dos prazos especiais que são fixados. Assim, o plano judicial deve demonstrar 

a capacidade da empresa de quitar todas as dívidas e continuar atuando no mercado. 

 

No caso em julgamento, porém, o ministro disse que a decisão de segunda instância se 

baseou em uma ideia equivocada de que alguns credores deveriam receber antes de 

outros, "a partir de uma ordem de pagamento que não está na lei". 

 

Conforme destacou, "os créditos que não estão submetidos aos efeitos da recuperação 

judicial podem ser perseguidos pelos credores, sem modificação no montante devido e no 

vencimento". 

 

O relator indicou que, para a jurisprudência do STJ, o credor pode requerer diretamente ao 

juízo da recuperação a devolução dos valores do adiantamento de contrato de câmbio. 

"Não há como postergar o pagamento do credor do adiantamento de contrato de câmbio 

para após o encerramento da recuperação judicial", afirmou. 

 

De acordo com Cueva, "a frustração do processo de soerguimento ocorre com o não 

pagamento dos créditos, estejam ou não submetidos aos efeitos da recuperação, pois em 

qualquer dos casos poderá ser requerida a falência do devedor. Além disso, os créditos 

não submetidos aos efeitos da recuperação judicial não precisam ser habilitados, o que, 

porém, não autoriza que sejam preteridos". 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator substitui prisão do influenciador Nego Di por outras medidas 

cautelares 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu 

liberdade provisória ao humorista e influenciador Dilson Alves da Silva Neto, conhecido 

como Nego Di. A prisão preventiva do artista havia sido decretada em ação que apura 

crimes de estelionato. 

 

Na liminar concedida nesta quarta-feira (27), o ministro estabeleceu as seguintes medidas 

cautelares em substituição à prisão: comparecimento periódico em juízo, proibição de 

mudar de endereço sem autorização judicial, proibição de se ausentar da comarca sem 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/28112024-Credor-de-adiantamento-de-contrato-de-cambio-nao-precisa-esperar-quitacao-de-outros-creditos-na-recuperacao.aspx


   

 

prévia comunicação ao juízo, proibição de usar redes sociais e recolhimento do 

passaporte. 

 

Nego Di teve a prisão decretada no dia 17 de julho. Ao manter a medida, o Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) apontou que, segundo as investigações, o 

influenciador – que à época tinha mais de dez milhões de seguidores – usava a sua 

imagem para divulgar em redes sociais produtos de uma empresa que, na verdade, seria 

utilizada para a prática de golpes. 

 

De acordo com o TJRS, haveria registro de 370 ocorrências policiais sobre pessoas 

supostamente lesadas pela empresa. 

 

Vítimas teriam sido ressarcidas dos prejuízos 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca comentou que, apesar do número de registros 

policiais citado pelo TJRS, a denúncia contra o influenciador aponta apenas 18 vítimas – e, 

segundo a defesa, essas pessoas foram ressarcidas dos prejuízos com as compras. 

 

Em relação a um possível risco de continuidade das atividades tidas por criminosas – 

como apontou o TJRS –, o relator no STJ destacou que o tribunal estadual, diferentemente 

do que ocorreu no caso de outros réus do mesmo processo, não descreveu quais práticas 

diretamente relacionadas a Nego Di justificariam a manutenção de sua prisão. 

 

O ministro ainda afirmou que os fatos denunciados são de 2022, a investigação foi 

concluída, a ação penal está em curso e os supostos crimes não envolveram violência ou 

grave ameaça.   

 

"Além disso, o paciente ostenta condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

residência fixa etc. Conquanto esses aspectos não sejam garantidores de um direito à 

soltura, devem ser considerados para fins de concessão da liberdade provisória, como no 

caso em exame", concluiu o ministro. 

 

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/27112024-Relator-substitui-prisao-do-influenciador-Nego-Di-por-outras-medidas-cautelares.aspx
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